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I - DA CONSULTA.

1.Trata-se de consulta concernente a contratação de empresa para a

prestação do serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e compilação dos atos

oficiais do município, permitindo consulta ao conteúdo em versões específicas

(versionamento das alterações), incluindo integração das leis estaduais no resultado das

pesquisas e link de consulta direto a elas quando mencionadas no teor das normas municipais,

e acesso ao maior banco de dados de legislação da américa latina, compreendendo realizar

pesquisas em mais de 6 milhões de normas municipais e estaduais, para atender as

necessidades da Câmara Municipal de Apodi/RN, conforme solicitado pela CPL.

11 - DA PRELIMINAR DE OPINIÃO.

A Chefia da Procuradoria Geral,

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 002/2022
PROCESSO N.^ 04040001/2022

OBJETO: SERVIÇO DE GERENCIAMENTO, PUBLICAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO E
COMPILAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO, PERMITINDO CONSULTA
AO CONTEÚDO EM VERSÕES ESPECÍFICAS (VERSIONAMENTO DAS
ALTERAÇÕES), INCLUINDO INTEGRAÇÃO DAS LEIS ESTADUAIS NO
RESULTADO DAS PESQUISAS E LINK DE CONSULTA DIRETO A ELAS QUANDO
MENCIONADAS NO TEOR DAS NORMAS MUNICIPAIS, E ACESSO AO MAIOR
BANCO DE DADOS DE LEGISLAÇÃO DA AMÉRICA LATINA, COMPREENDENDO
REALIZAR PESQUISAS EM MAIS DE 6 MILHÕES DE NORMAS MUNICIPAIS E
ESTADUAIS.
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2.Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer, urge registrar que

a condução da análise técnico jurídica está prevista legalmente como sendo uma das funções

inerentes à prática da advocacia, conforme se abstrai do disposto na Lei Federal n.s 8.906/94,

que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB.

3.Desta forma, para a legal confecção do presente instrumento, é de ser

observada a existência de isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art 2S, 3 da Lei

referida), visto que tal documento preza pela liberdade administrativa do responsável, gestor,

prova disso é que este poderá ou não seguir a opinião técnica emitida, segundo sua

conveniência e finalidade.

4.Feitos os devidos esclarecimentos preliminares, o objeto do presente

parecer, encerra o exame dos atos realizados no procedimento interno de apuração da

presente Inexigibilidade de Licitação, para a devida análise quanto aos eventos ocorridos.

5.Assim, excluindo-se os  elementos  técnicos  e  econômicos  que

embasaram o procedimento, é realizada a presente análise sobre os elementos ou requisitos

estritamente jurídicos dos autos.

6.Nessa senda, cabe salientar a ressalva técnica de que o gestor público é

livre na condução da Administração Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das

normas de regência, em especial, aos Princípios Constitucionais do Direito Administrativo.

7.Outrossim, os argumentos alhures não vislumbram desclassificar e/ou

reduzir friamente a presente peça como sendo apensas uma opinião técnica, quanto à

regularidade legal do procedimento de inexigibilidade de licitação, mas sim consignar que
parte das informações, declarações, autorizações, determinações e demais atos nele

presentes.

III - DA FUNDAMENTAÇÃO.

1.Inicialmente, destaca-se que toda e qualquer contratação a ser
procedida pela Administração Pública, em regra, necessita de um procedimento formalizado

prévio, através do qual sejam demonstrados os requisitos ensejadores da dispensa ou

inexigibilidade de licitação, dependendo de cada caso.
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3.Além disso, Renato Geraldo Mendes e Egon Bockmann Moreira

destacam que:

0 valor mais significativo para a contratação pública não é necessariamente
garantir tratamento isonômico - neste caso, por meio de certame licitatório -

mas assegurar a plena satisfação da necessidade, da qual decorre a idéia de

eficiência contratual, capaz, inclusive, de afastar o tratamento isonômico

mesmo nos casos em que a competição é viável e de impor condições restritivas

á eventual participação. 0 princípio da eficiência norteará as decisões que serão
praticadas pelos agentes por ocasião do planejamento da contratação, bem

como da seleção das propostas e da execução do contrato. A idéia de eficiência
condiciona a de isonomia e traduz a própria dimensão da legalidade. A
legalidade não está em licitar sempre, mas apenas quando a licitação possa
assegurar maior eficiência. Em muitos casos, a única forma de assegurar uma

contratação eficiente e econômica, ou seja, a melhora relação beneficio-custo é
não realizar licitação, pois, do contrário, tanto a eficiência quanto a plena
satisfação da necessidade podem ser comprometidas, portanto, não é adequado
dizer que a licitação é o antecedente lógico e necessário para assegurar à
Administração Pública o negócio mais vantajoso, conforme comumente lemos
ou ouvimos. (Inexigibilidade de Licitação: Repensando a contratação pública e
0dever de licitar. Curitiba: Zênite, 2016.395 p.).

4.O objeto desse certame será contratado considerando os termos da Lei

ns 8.666/93, o qual em seu Artigo 25 estabelece a possibilidade de contratação direta nestes
casos, conforme se anota:

Art. 25 É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em

especial:

1- para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo,

vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser

CNPJ 08.545.949/0001-89
Rua Joaquim Teixeira de Moura, Ne 217, Bairro Centro - CEP 59700-000 - Apodi RN

(84) 3333 21381 www.cmapodi.rn.gov.br

2.Um certame licitatório só se mostra vantajoso quando existe no

mercado uma pluralidade de fornecedores do ramo do objeto, na medida em que somente em
face dessa pluralidade é que se viabiliza a competição do certame. Assim, sendo o fornecedor

exclusivo, não há que se instaurar a licitação, vislumbrando-se a hipótese de contratação

direta.
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feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local
em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato,
Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

5.Ainda, o Artigo 26 é claro ao estabelecer o procedimento mínimo

necessário para a contratação direta através de dispensa ou inexigibilidade:

Art 26 As dispensas previstas nos  29 e 49 do art. 17 e no inciso III e
seguintes do art 24, as situações de inexigibilidade referidas no art 25,
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo

único do art 89 desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à
autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no
prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.

Parágrafo único. 0 processo de dispensa, de inexigibilidade ou de
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os

seguintes elementos:

I- caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a
dispensa, quando for o caso;

II- razão da escolha do fornecedor ou executante;

III- justificativa do preço;

IV- documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão
alocados.

6.Frente às necessidades apresentadas na Justificativa para Contratação
dos Serviços, resta, pois, evidente o interesse público na situação, existindo, portanto,

justificativa plausível para a aquisição do objeto em questão. A exclusividade da empresa

LIZ SERVIÇOS ONLINE está configurada conforme as Declarações de Exclusividade expedidas

pela Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação, Software e

Internet - ASSESPRO e pela Associação Brasileira de Empresas de Tecnologia da
Informação - ABRAT, anexadas aos autos deste processo, nas quais se constatam que a

empresa LIZ Serviços Online é:
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legislação que ofereça de forma integrada todas as funcionalidades abaixo
listadas:

1.Indexação, consolidação, compilação, e Versionamento da legislação, em
todo o banco de dados disponibilizado;

2.Recurso de Pesquisa Nacional, permite realizar buscas em mais de 4

milhões   de  normativas  Municipais  e  Estaduais  de  todo  país,
concomitantemente, em um único ambiente de pesquisas;

3.Integração da pesquisa entre normas Municipais e Estaduais: o resultado da
consulta nas leis municipais retorna também normas do seu respectivo

estado, de acordo com os termos pesquisados;

4.Indexação entre Normas Municipais e Estaduais: acesso imediato às

respectivas normas estaduais quando referenciadas na legislação municipal;

5.Plataforma Leis à Sociedade: canal único na internet que dispõe
exclusivamente de notícias sobre legislações criadas pelas cidades brasileiras,
servindo de informação ao cidadão e modelo para projetos em outros
municípios;

6.Recursos Seguir Município e Seguir Termo: notificações em tempo real, via

e-mail, a partir do momento que novos Atos são publicados nos municípios

que desejar acompanhar, com possibilidade de criar filtros a partir de termos
específicos;

7.Aplicativo Mobile: o acesso à legislação municipal pode ser realizado via
aplicativo - LeisMunicipais - para os sistemas Android e iOS (Google Play
Store ou Apple Store)." [Declaração 017/2019 - ASSESPRO).

7.Com intuito de atestar as nuances e funcionalidades que o sistema

LeisMunicipais disponibiliza, conforme elencadas nas supracitadas declarações de

exdusividades, a LIZ Serviços Online (desenvolvedora do sistema LeisMunicipais e

LeisEstaduais) requereu diligências ao Instituto Brasileiro de Perícias Forenses - ABPER1TOS,
especializada na formulação de quesitos técnicos, pareceres e processos judiciais envolvendo

toda área de tecnologia da informação. Após análise sistemática de toda a plataforma

LeisMunicipais, constatou-se a veracidade das informações, bem como das funcionalidades,
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"desenvolvedora e titular exclusiva dos direitos autorais de Sistema de
Gerenciamento e Disponibilização de Normas Oficiais dos Estados e
Municípios Brasileiros, não sendo de conhecimento da ABRAT, existir em

território nacional outra plataforma que ofereça de forma integrada as
seguintes funcionalidades:

-Indexação, consolidação, compilação eversionamento da legislação em todo
o banco de dados disponibilizado;

-Aplicativo mobile para acesso à legislação municipal, disponível para
sistemas Android e iOS;

• Sistema de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar pesquisas de forma
integrada em legislações municipais e estaduais de todo pais, em um único
ambiente de pesquisa;

-Integração da pesquisa entre normas municipais e estaduais, onde o

resultado da pesquisa efetuada na legislação municipal apresenta também
Atos do respectivo estado do municfpio consultado, de acordo com os termos

utilizados na pesquisa;

-Indexação entre as normas municipais e estaduais, permitindo acesso

imediato às legislações estaduais quando citadas na própria norma municipal;

-Ferramentas Seguir Município e Seguir Termo, as quais oferecerem

notificações em tempo real, via e-mail, no momento em que novas normas são

publicadas nos municípios que desejar acompanhar, com possibilidade ainda
de criar filtros com termos específicos;

-Recurso Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas noticias de legislações
criadas pelos municípios brasileiros, proporcionando informação para o

cidadão e servindo de modelo para projetos em outros municípios."

(Atestado/Declaração n^ 06/2018 - ABRAT).

e "desenvolvedora e titular exclusiva dos direitos autorais de: Sistemas de

Gerenciamento e Disponibilização de Normas Oficiais dos Municípios e
Estados Brasileiros, não sendo de conhecimento da Assespro, existir em

território nacional outra plataforma de gerenciamento e disponibilização de
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explicitadas como exclusivas do sistema LeisMunicipais. O relatório, na íntegra, emitido pela

ABPERITOS encontra-se anexado a este processo de inexigibilidade de licitação.

8.Além de toda certificação apresentada pelas declarações expedidas pela

ABRAT e ASSESPRO, bem como o relatório técnico diligenciado pelo Instituto Brasileiro de

Perícias Forenses - ABPERITOS, a LIZ Serviços Online possui o sistema LeisMunicipais

certificado pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, por meio do processo

ns BR512018000939-5, o que dá garantia de que o sistema LeisMunicipais compreende os

recursos e ferramentas destacados como exclusivos sendo de propriedade única da empresa

LIZ Serviços Online.

9.Pode-se constatar, portanto, que a referida plataforma se apresenta

como a solução mais integrada e completa em matéria de organização, sistematização,

consolidação e compilação das normas municipais, atendendo todos os requisitos, sendo a

única em âmbito nacional a possuir uma gama repleta de funcionalidades que ampliam e

tornam mais fácil a capacidade de pesquisa de todos os órgãos municipais ao acervo das leis
do próprio município, permitindo uma ampla fiscalização e controle de suas normas, bem

como possibilita - através de seu banco de dados - a pesquisa de forma prática e ágil às

legislações de outros entes desta federação (municipais e estaduais), a fim de que esta

municipalidade possa se beneficiar com informações pertinentes a área legislativa,
fomentando inclusive a criação de novas legislações e a comparação com o que já está em

prática em âmbito nacional.

10.Vale destacar que o conceito de singularidade em relação a qualquer

serviço ou produto deve ser entendido a partir dos preceitos de complexidade e

especificidade, sendo assim, a natureza singular não deve ser compreendida como ausência

de pluralidade de sujeitos em condições de executar o objeto, mas sim como uma situação

diferenciada e sofisticada a exigir nível de segurança e cuidado. (TCU; Acórdão

1.074/2013, sem grifo no original).

11.Nota-se ainda que o preço estipulado encontra-se nos mesmos

parâmetros praticados pela empresa em outros municípios deste e demais estados do país,

conforme contratos anexados aos autos deste processo, fato este, ainda, que ressalta e

corrobora com as prerrogativas da Instrução Normativa nfi 05/14 do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, a qual dispõe sobre procedimentos básicos para

realização de pesquisas de preços na aquisição de bens e contratações de serviços em geral,
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IV - Pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se

diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias.

ls Os parâmetros previstos nos incisos deste artigo poderão ser
utilizados de forma combinada ou não, devendo ser priorizados os
previstos nos incisos I e II e demonstrado no processo administrativo a

metodologia utilizada para obtenção do preço de referência.

12.Diante do exposto e conforme determina a Lei de Licitações,

justificamos a aquisição via inexigibilidade de licitação e fica devidamente fundamentada a

razão  da escolha do fornecedor e a justificativa de preço, requisitos colocados,

respectivamente, nos incisos II e III do Artigo 26 da Lei na 8.666/93.

13.Encaminhem-se os  autos  ao gabinete do Presidente para  as
providências cabíveis que entender pertinentes junto à Comissão Permanente de Licitação.

14.É o parecer, salvo melhor juízo.

Apodi/RN, 4 de abril de 2022.

onde, em seu Art 2e, inciso II, combinado com seu ls, destaca o uso de contratações similares

de outros entes públicos para justificativa de preços obtidos no processo de contratação dos

serviços:

Art. 2^ A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros;

I- Painel  de  Preços   disponível   no   endereço  eletrônico
http://paineldeprecos.planeiamentn.gov.hr:

II- Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou

concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa
de preços;

III- Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios  eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de

CÂMARA
MUNICIPAL
DEAPOM



CNPJ 08.545.949/0001-89
Rua Joaquim Teixeira de Moura, Nfi 217, Bairro Centro - CEP 59700-000 - Apodi RN

(84) 3333 21381 www.cmapodi.rn.gov.br

CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA SEGUNDO
Procurador Geral

Port 004/2021-GP
OAB/RN 18.452
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